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1. APRESENTAÇÃO 

O presente documento apresenta os resultados preliminares do Plano Setorial de Transporte 

Ferroviário ς PSTF. O PSTF analisa as ações possíveis em uma carteira de Estado e as organiza e 

classifica de acordo com os impactos esperados para o setor de transportes, conforme prioridades 

estabelecidas para um horizonte de médio prazo. Assim, estabelece um direcionamento para ações 

de governo e da iniciativa privada, abrindo o caminho para o detalhamento delas em ato contínuo à 

finalização do planejamento de nível tático. 

Em seu atual estágio de elaboração, o documento encontra-se apto a ser objeto de participação 

social através de consulta pública específica, com vistas a concluir este que é o primeiro ciclo de 

planejamento no âmbito da nova metodologia de Planejamento Integrado de Transportes (PIT). 

Ao longo do documento, são apresentadas as informações necessárias para a compreensão do PSTF, 

como preconiza a Portaria MINFRA n° 123, de 21 de agosto de 2020, que estabelece o processo de 

Planejamento Integrado de Transportes (PIT). O PIT abrange a elaboração do Plano Nacional de 

Logística e dos Planos Setoriais de Transportes como instrumentos contínuos e cíclicos de 

planejamento e avaliação da infraestrutura de transportes nacional. 

Cada um dos planos setoriais (rodoviário, ferroviário, hidroviário e portuário) desenvolvidos no 

âmbito do PIT realiza uma avaliação do seu setor, orientada pelos cenários de demanda e oferta e 

pelas principais necessidades e oportunidades identificadas no Plano Nacional de Logística 2035 ς 

PNL 2035 (EPL, 2021). 

Enquanto instrumento de planejamento tático para o setor ferroviário no âmbito do PIT, o PSTF tem 

a finalidade de delimitar, avaliar e priorizar as ações (empreendimentos, obras ou iniciativas) que 

devem ser setorialmente conduzidas ao longo do horizonte de planejamento de médio prazo. 

Assim como no PNL 2035 em nível estratégico, o planejamento tático no âmbito dos Planos Setoriais 

considera uma carteira de ações bastante ampla, que reúne tanto o que está em andamento como 

também projetos em estudo, incluindo os resultantes do PNL 2035. Além disso, constam tanto 

empreendimentos de responsabilidade pública quanto aqueles de responsabilidade compartilhada 

com a iniciativa privada (como concessões) ou mesmo exclusivamente privados (como autorizações 

ferroviárias e portuárias). 

É importante ressaltar que, ainda que ampla, esta é uma carteira inicial para as avaliações do plano 

e foi construída a partir de múltiplas fontes. Entretanto, em um processo natural do planejamento 

de transporte, essa carteira é dinâmica, e sempre podem ser identificadas novas necessidades ou 

oportunidades sob um olhar setorial do transporte terrestre, especialmente nos momentos de 

participação social, onde podem surgir contribuições que gerarão possíveis novas ações, a serem 

incluídas e organizadas no ato da consolidação e publicação final de cada Plano Setorial. 

Dessa forma, o trabalho a ser apresentado neste documento buscou, a partir dessa delimitação, 

avaliar as principais ações federais propostas e obteve como resultado um diagnóstico, prognósticos 

de cenários futuros e uma priorização dessas ações identificadas até aqui, o que poderá ser utilizado 

para diversos fins pertinentes à etapa de planejamento tático. Com a consciência do dinamismo dos 

instrumentos de planejamento aqui apresentados, este plano é agora submetido a mais uma etapa 

de participação social que, apesar de não esgotar os possíveis aprimoramentos da metodologia 
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aplicada e da carteira utilizada, apresenta-se como fundamental para agregar uma última camada de 

refinamento ao presente ciclo de planejamento.  

A seção seguinte se dedica a explicar os objetivos desta presente consulta pública para 

aprimoramento do plano. Na sequência, os capítulos seguintes mostram, primeiro, os planos 

setoriais à luz do presente ciclo de Planejamento Integrado de Transportes (PIT). Depois, são expostas 

as principais etapas da metodologia utilizada e, por fim, são apresentados os principais resultados 

obtidos. 

1.1. Objetivos da Consulta Pública 

Esta Consulta Pública visa apresentar e dar transparência à sociedade quanto ao arcabouço 

metodológico desenvolvido para a elaboração do PSTF, os diagnósticos e prognósticos setoriais 

obtidos, a carteira de ações de Estado existente e a análise de impacto preliminar de cada um dos 

empreendimentos desta carteira. 

Além disso, é de suma importância a contribuição da sociedade na coleta de subsídios e proposição 

de iniciativas e ações, com potencial de ampliar ou detalhar a carteira de empreendimentos 

indicativa para o desdobramento das ações governamentais táticas até 2035. 

Nesse contexto, o presente relatório não deve ser visto como um produto finalizado, mas sim como 

um resultado consolidado completo submetido à discussão participativa e evoluções onde cabível. 

Espera-se com esta consulta pública a obtenção do máximo de contribuições evolutivas possíveis, 

que, na medida do possível, serão incorporadas na consolidação tanto da versão final dos planos 

setoriais terrestres (rodoviário e ferroviário) quanto nos planos aquaviários (portuário e hidroviário), 

garantindo consistência metodológica entre os modais. Eventuais contribuições que demandem 

dados ainda não disponíveis ou aspectos operacionais que não possam ser implementados para este 

ciclo serão aproveitadas para o próximo ciclo de planejamento, que se iniciará com a elaboração do 

Plano Nacional de Logística 2055 (PNL 2055), em ato contínuo ao fechamento do primeiro ciclo de 

planejamento do PIT, conforme preconizado pela normativa que o rege. 

Assim, esta rodada de participação social se configura com um duplo objetivo simbólico, além dos 

objetivos específicos mencionados acima: ela marca o encerramento deste que foi o primeiro ciclo 

no âmbito da nova metodologia continuada de Planejamento Integrado de Transportes (2020-2024), 

contemplando o PNL 2035 e os presentes planos setoriais. Além disso, propõe-se a ser o convite para 

toda a sociedade participar e apontar melhorias para o novo ciclo de planejamento que se inicia de 

imediato (2024-2027), contemplando o PNL 2055 e seus correspondentes planos setoriais. 
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2. O PLANEJAMENTO INTEGRADO DE TRANSPORTES ς PIT 

2.1. Política Nacional de Transportes - PNT 

A Política Nacional de Transportes ς PNT, instituída por meio da Portaria n° 235, de 28 de março 

de 2018 (MTPA, 2018a), configura-se como o documento do mais alto nível para o planejamento 

e a gestão dos transportes em nível federal, sendo responsável pelo estabelecimento dos 

princípios, objetivos, diretrizes fundamentais e instrumentos para o planejamento e sua 

implementação. 

Dessa maneira, a PNT estabelece valores fundamentais a serem perseguidos em prol do 

atingimento do modelo de setor de transportes desejado para o país. Os princípios, objetivos e 

diretrizes fundamentais que são estabelecidos no referido documento servem de baliza para 

todos os instrumentos federais de planejamento de transportes. 

Na esteira desse processo de fundamentação das bases setoriais, em agosto de 2020, o então 

Ministério da Infraestrutura publicou a Portaria n° 123 (MINFRA, 2020a), que estabeleceu o 

άtƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Integrado ŘŜ ¢ǊŀƴǎǇƻǊǘŜǎέ (PIT) prevendo instrumentos de planejamento 

integrados e encadeados, materializando o previsto na PNT e inserindo a visão de sistema de 

transporte único no nível nacional. 

2.2. Planejamento Integrado de Transportes - PIT 

A Portaria n° 123 (MINFRA, 2020a) estabeleceu o Planejamento Integrado de Transporte ς PIT 

nos seus dois primeiros níveis de atuação no Poder Público Federal: o nível estratégico e o nível 

tático (Figura 1). 

 
Figura 1: Planejamento Integrado de Transportes 

Fonte: EPL (2021) 

 
O instrumento de planejamento de nível estratégico é o Plano Nacional de Logística ς PNL, cuja 

primeira versão nessa ótica integrada foi materializada no PNL 2035 (EPL, 2021). O PNL realiza 

uma análise estratégica e concomitante de todo o setor de transportes nacional, traçando 

tendências de visões de futuro (cenários) e identificando as principais necessidades e 
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oportunidades aderentes aos objetivos estratégicos do planejamento de transportes que foram 

estabelecidos na PNT (MTPA, 2018a). 

No nível tático, encontram-se os Planos Setoriais, que apesar de serem instrumentos diferentes 

e com objetos de atuação respectivos a cada modo de transporte, fazem parte de um processo 

de planejamento integrado.  

Nesse contexto, a construção dos cenários futuros e a metodologia utilizada na elaboração dos 

planos foram as mais integradas possíveis, de forma que seus resultados são complementares e 

coerentes. O resultado disso é um planejamento voltado ao estabelecimento de uma rede de 

transportes eficiente, onde os modos de transporte se integram e os investimentos em 

infraestrutura se complementam, beneficiando a sociedade com as melhores opções de 

deslocamento para bens e pessoas. 

O presente trabalho, assim, encontra-se no nível tático de planejamento, que busca, em linhas 

gerais, delimitar, avaliar e priorizar as ações no horizonte de planejamento de médio prazo. 

Ainda assim, é importante delimitar com mais clareza esses objetivos no contexto deste ciclo 

em específico, o que é feito na seção seguinte.  

2.3. Objetivos do Planejamento Tático nos Planos Setoriais 

Considerando o grande volume de dados que é manipulado, construído e modelado no âmbito 

do PIT, muitos produtos intermediários e finais acabam resultando do processo de 

planejamento. Essa gama de resultados gerados possui diversas aplicações possíveis no âmbito 

do planejamento geral e da gestão do sistema de transportes feitos pelas diversas instituições 

federais (ministérios, autarquias, empresas públicas e mistas) e subnacionais.  

Esses resultados podem e devem ser utilizados pelos diferentes atores do setor para análises 

adicionais específicas, além do escopo deste relatório. No entanto, essa gama de análises 

possíveis não deve ser confundida com o planejamento tático em sentido estrito, que tem 

resultados específicos a serem obtidos e tem um horizonte de avaliação de impactos de médio 

prazo (no presente caso, 10 anos). 

Dentre os usos adicionais possíveis, podem ser destacados: o apoio na análise expedita de 

projetos; geração de dados iniciais para projetos em estruturação; análises de impactos 

específicos (uso de indicadores isolados) para outros tipos de priorização; análises de pré-

viabilidade econômica a partir dos dados modelados, para projetos que ainda não tenham sido 

objeto de estruturação; priorizações individualizadas a nível de carteiras departamentais (ex. 

apenas concessões públicas, ou apenas autorizações ferroviárias); identificação de possíveis 

projetos adicionais a serem incluídos em programas e projetos de governo; auxílio e 

direcionamento de priorização e construção de carteiras de curto prazo (4-8 anos, a exemplo do 

PPI, PAC, PPA etc.); dentre outros. 

Assim, dada essa gama de aplicações possíveis, é essencial destacar quais são os objetivos de 

análise inerentes à etapa de planejamento tático, ou seja, quais são as análises principais a 

serem extraídas do presente plano. São eles: 



 

12 
 

i. Atualizar o diagnóstico setorial produzido pelo PNL 2035 (EPL, 2021) e, por meio da 

atualização da carteira de empreendimentos, produzir novos cenários futuros para 

prognósticos, com base em indicadores setoriais alinhados com as premissas 

estratégicas definidas para o planejamento tático; 

ii. Modelar o desempenho individual de cada empreendimento, em cada cenário simulado 

(ano horizonte 2035), gerando informações para duas principais dimensões táticas: 

ω Impactos finalísticos: calculada através da modelagem dos indicadores 

específicos (capacidade, eficiência, sustentabilidade, desenvolvimento 

socioeconômico etc.); 

ω Indicativo preliminar de viabilidade econômico-financeira, no caso de 

empreendimentos que ainda não tenham sido estudados: calculada pela 

estimativa simplificada do retorno sobre investimento do empreendimento 

no cenário, através da aplicação de custos (advindos das obras 

componentes), receitas (estimada pela demanda simulada no cenário) e 

prazos referenciais estimativos (estimado pelo tipo de obra); 

iii. Identificar as ações (empreendimentos e iniciativas) que provoquem os efeitos 

transformadores (impactos finalísticos) na infraestrutura nacional mais aderentes aos 

objetivos setoriais e às prioridades estabelecidas para o plano, independentemente do 

órgão responsável ou estágio de andamento, com objetivo de classificar e priorizar tais 

empreendimentos em um horizonte de médio prazo; 

iv. Orientar a tomada de decisão quanto aos novos estudos que serão contratados, com 

vistas a formatar a carteira futura de investimentos a nível federal; 

v. Indicar, de forma complementar, possíveis vocações e estratégias de execução (obras 

públicas x outorgas e parcerias privadas) para os empreendimentos analisados que 

ainda não tenham tido sua estratégia de encaminhamento definida; 

vi. Análises adicionais de impacto finalístico para apoiar a estruturação de ações de 

governo e indicar caminhos para o planejamento operacional. 

É importante ressaltar que, na concepção deste trabalho, a análise de pré-viabilidade foi 

considerada unicamente para orientar o encaminhamento dos novos estudos que serão 

contratados, com vistas a formatar a carteira futura de investimentos a nível federal (objetivo 

iv). Assim, o plano identifica alguns empreendimentos com bons resultados na análise 

preliminar de pré-viabilidade e sugere que sejam estudados no modelo de execução privada. A 

pré-viabilidade econômico-financeira não foi considerada na classificação e priorização de 

empreendimentos (objetivo iii). Essa escolha metodológica se deu para que a lógica de 

priorização tática não tivesse influência da vocação dos empreendimentos analisados enquanto 

públicos ou privados, focando apenas nos benefícios gerados por eles. Dessa forma, bons 

empreendimentos de vocação para investimento público ou privado podem ser classificados 

conjuntamente e priorizados de acordo com cada estratégia de encaminhamento operacional. 

Nesse contexto, pode-se afirmar que, de forma geral, o presente plano se compromete à 

realização de diagnóstico, prognósticos e avaliações da completude e da rede das 

infraestruturas que compõem cada subsistema de transporte. Além disso, o PSTF aponta as 

ações e as organiza de acordo com os impactos esperados para o setor e abre o caminho para o 

detalhamento operacional de cada uma delas, em ato contínuo ao planejamento de nível tático. 
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2.4. Atividades posteriores continuadas 

Embora o presente relatório esteja focado na apresentação do desenvolvimento do Plano de Ações 

em nível tático, é essencial ressaltar que este nível de planejamento deve ser seguido de forma 

contínua por dois conjuntos de atividades adicionais. Essas atividades buscam garantir a efetividade 

do plano estabelecido e já manter estruturado e atualizado o conjunto principal de dados que irá 

nortear o próximo ciclo de planejamento estratégico e tático.  

Os dois conjuntos correspondem a: atividades de Planejamento Operacional, que visam garantir a 

efetiva realização das ações táticas, avaliando alternativas e definindo a melhor forma de sua 

realização dentro do contexto de momento; e atividades de Gestão e governança, que monitoram 

os resultados obtidos à medida que as ações táticas são desenvolvidas, para se avaliar a assertividade 

do plano e permitir eventuais ajustes que se façam necessários, dentro do próprio ciclo ou como 

direcionamento para o ciclo seguinte.  

2.4.1. Planejamento de nível operacional (ciclos de governo) 

O processo estabelecido pelo PIT estabelece como horizonte de planejamento estratégico a 

referência de 30 anos e, como horizonte de planejamento tático, a referência de 15 anos. Nesse 

contexto, o foco principal desses níveis de planejamento é o de identificar ações estruturantes numa 

lógica de médio e longo prazo. 

Entretanto, para que esses dois níveis sejam materializados, eles devem ser transformados em ações 

práticas, sejam elas públicas ou desenvolvidas diretamente pela iniciativa privada. Essa decisão de 

como as ações serão operacionalizadas deve ser tomada considerando aspectos econômicos e 

políticos imediatos, de curto prazo. No âmbito do PIT considera-se que o nível de planejamento 

operacional, de curto prazo, é o planejamento a ser realizado para cada ciclo de governo (horizontes 

de planejamento de 4 anos). 

É essencial destacar que o nível de planejamento operacional é o nível em que devem ser avaliadas 

necessidades sociais mais imediatas, aspectos econômicos vigentes, aplicação de política públicas 

estabelecidas para aquele ciclo, bem com o atendimento ponderado dos pleitos advindos dos entes  

subnacionais e de representantes do Poder Legislativo. 

Em resumo, enquanto o planejamento tático tem como produto principal o Plano de Ações, 

materializado pela Carteira de Alta Relevância a carteira priorizada para um horizonte de médio 

prazo, deve-se destacar a ênfase doo planejamento operacional como é o responsável pelo 

desenvolvimento dos seguintes produtos: 

¶ Priorização de carteira de curto prazo: especialmente considerando as demandas não 

mapeadas no momento do planejamento tático; 

¶ Planejamento orçamentário: que naturalmente é elaborado considerando a conjuntura 

econômica imediata, bem como aspectos imediatos do cenário internacional;  

¶ Apoio na estruturação de programas de governo: onde deve ser selecionada a parte da 

carteira tática a ser implementada no ciclo da gestão, juntamente com as prioridades 

adicionais definidas; 
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¶ Desenvolvimento de planos de outorga: que deve considerar a necessidade de execução 

da carteira tática em ponderação à realidade econômica e orçamentária daquele ciclo de 

gestão; 

¶ Definição de estratégias de execução: por meio da realização de estudo e projetos, em 

níveis básico e executivo, para todas as ações táticas prioritárias. 

2.4.2. Gestão e governança 

A governança dos planos setoriais, bem como das demais instâncias de planejamento, é uma 

atividade que deve ser desenvolvida de forma continuada e encontra-se mais ligada à esfera da 

gestão do que à do planejamento, embora sejam esferas naturalmente interdependentes. 

Dentre as principais ações de governança a serem desenvolvidas de forma continuada, destacam-

se: 

¶ Acompanhamento das ações do plano tático: garantir que os empreendimentos e 

iniciativas identificadas sejam gradualmente encaminhados para projeto, licenciamento e 

execução (seja pública ou privada); 

¶ Monitoramento de indicadores gerais e setoriais: através do estabelecimento de práticas 

institucionais e sistemas de coleta, que permitam que os indicadores modelados possam ser 

acompanhados da forma mais efetiva possível; 

¶ Atualização contínua da carteira de obras e empreendimentos: a carteira de obras e 

empreendimentos é uma base de dados viva, que deve ser mantida atualizada de forma 

permanente, através do estabelecimento e evolução de canais de intercâmbio de dados 

entre o ministério e todos os respondentes principais. 
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3. METODOLOGIA DE DESENVOLVIMENTO DO PSTF 

Esta seção traz um breve resumo da metodologia, não sendo objetivo deste documento registrar 

todos os conceitos e aspectos metodológicos envolvidos. Cada uma das etapas mais importantes 

e as principais macroatividades são brevemente apresentadas a seguir, de forma a prover um 

entendimento geral dos produtos e resultados apresentados nos capítulos seguintes deste 

documento. 

Mais detalhes podem ser obtidos nos apêndices metodológicos, referenciados ao longo da 

exposição da metodologia nas próximas seções. Para um detalhamento completo da 

metodologia de elaboração do plano, o Caderno Metodológico principal e alguns cadernos 

técnicos complementares estão disponibilizados no portal da Infra S.A. (INFRA SA, 2024). 

3.1. Descrição resumida das principais atividades e produtos em cada etapa 

A Figura 2 apresentada seguir resume as principais etapas e atividades que compõem a 

presente metodologia e as relações entre elas. 

 

Figura 2: Metodologia de desenvolvimento do PSTF 

Embora não haja uma sequência específica correta e várias dessas atividades possam acontecer 

em paralelo, ou em sequenciamentos distintos (devido à disponibilidade de dados ou restrições 

específicas de prazo), a figura indica um fluxo de atividades recomendável, conforme devem 

acontecer para garantir a melhor coerência entre elas. 
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A seguir é apresentada de forma resumida cada uma das atividades principais para cada etapa 

indicada no fluxo de atividades. 

1) Definição de premissas estratégicas 

As premissas estratégicas são estabelecidas em conjunto com o gestor do plano e a 

participação da sociedade civil, refletindo a política de transporte em vigor e o processo 

participativo conjunto com a sociedade e com organizações interessadas do setor. Elas 

fornecem a base para as etapas técnicas subsequentes, garantindo o rigor técnico do 

plano e permitindo que ele se adapte à variabilidade das visões políticas ao longo do 

tempo. 

 

2) Seleção e consolidação de indicadores 

Essa atividade envolve a definição de quais indicadores serão utilizados para alcançar as 

premissas estratégicas e os objetivos do planejamento tático definidos anteriormente, 

quais sejam, os objetivos de diagnóstico e prognóstico setoriais e de cálculo do impacto 

finalístico e da pré-viabilidade econômico-financeira dos empreendimentos ainda não 

estudados. Para o primeiro objetivo, são definidos indicadores setoriais de acordo com 

benchmarks internacionais. Na sequência, para o caso da análise específica por 

empreendimento, são definidos indicadores parciais de impacto finalístico que são 

sumarizados, de acordo com pesos definidos na etapa estratégica, no IBG ς Índice de 

Benefícios Gerais. Por fim, para mensurar a pré-viabilidade econômico-financeira dos 

empreendimentos ainda não estudados, é definido também o IEF ς Índice Econômico-

Financeiro. 

 

3) Modelagem da demanda: matrizes OD e premissas de projeção econômica 

A modelagem de demanda tem como objetivo gerar um diagnóstico sobre a demanda 

existente para serviços de infraestrutura de transporte, calculando origens e destinos 

de pessoas e dos diversos tipos de produto transportados pelo país. O resultado é a 

chamada Matriz Origem-Destino, que é obtida para o cenário presente e, por meio de 

curvas de projeção econômica, expandidas para os cenários futuros. 

 

4) Atualização da base de infraestrutura e da carteira de ações de Estado 

Essa etapa visa a criar uma rede completa de infraestruturas existentes e planejadas no 

país. Isso inclui empreendimentos e obras em diversas fases de desenvolvimento, 

obtidos juntos a diversas instituições respondentes. O resultado é o principal insumo 

para análises e prognósticos no planejamento de ações, assegurando que a simulação 

considere todas as mudanças relevantes na oferta de infraestrutura disponível. 

 

5) Geração dos cenários futuros 

Consiste em definir e construir cenários que refletem diferentes perspectivas futuras da 

rede de transporte. A construção de cenários envolve a definição de uma rede de 

transporte (com base nas carteiras analisadas na etapa 4), uma projeção de demanda e 

um conjunto de premissas e parâmetros de simulação, que, ao serem combinados, 

formam distintos cenários futuros para análise e comparação. 

 

6) Alocação no cenário base e em cenários futuros 
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Representa a etapa de macrossimulação para alocar a demanda na rede de 

infraestrutura em diferentes cenários, simulando o impacto das mudanças de 

infraestrutura nos resultados de cada empreendimento. Dessa forma, é possível avaliar 

os impactos individuais esperados por cada ação da carteira em cada um dos cenários 

simulados. Esse processo, que faz possível a análise de resultados na etapa 

subsequente, baseia-se primordialmente na metodologia realizada pelo PNL 2035 (EPL, 

2021) e está melhor descrito no APÊNDICE I. 

 

7) Análise de resultados 

Após a simulação da etapa anterior, são gerados os principais resultados e indicadores 

para cada cenário individualmente. As análises podem ser feitas, então, com base em 

médias ponderadas entre vários cenários ou com base em resultados individuais de cada 

cenário. Nessa etapa são definidas também os enquadramentos de análise adequados 

para atingir os objetivos do plano tático definidos anteriormente. 

 

a. Análise de diagnóstico e prognósticos setoriais 

A primeira etapa de análise de resultados tem como objetivo primordial avaliar 

a atualização, com foco setorial, dos diagnósticos e prognósticos obtidos pelo 

PNL 2035 (EPL, 2021). Para o diagnóstico, busca-se quantificar as necessidades 

e oportunidades setoriais identificadas no PNL, mas agora metrificadas pelos 

novos indicadores setoriais estabelecidos, para que possam ser avaliadas em 

comparação com os benchmarks levantados. Na sequência, as simulações para 

os diferentes cenários de prognóstico avaliam se esses mesmos indicadores 

mostram evoluções consideráveis nos objetivos setoriais pretendidos; 

b. Cálculo do IBG e classificação de empreendimentos 

Essa seção foca na modelagem de impactos finalísticos das ações, abordando os 

componentes do Índice de Benefícios Gerais (IBG). O IBG é uma métrica que 

captura impactos específicos das ações medidos pelos indicadores relacionados 

aos objetivos do plano. É composto por diversos indicadores como segurança, 

desenvolvimento socioeconômico, eficiência operacional, entre outros. A 

ponderação de impactos permite uma classificação objetiva e eficaz das ações 

do plano em termos de seus benefícios potenciais. 

c. Modelagem econômica, cálculo do IEF e classificação de pré-viabilidade 

econômica 

Realiza-se a modelagem econômico-financeira das ações para permitir a 

estimativa da pré-viabilidade dos empreendimentos que ainda não foram 

objeto de estudo específico e aprofundado. Essa estimativa é feita pela 

padronização de obras e serviços, estimativa de custos referenciais, fluxos de 

receita baseados na demanda simulada e cálculo da taxa interna de retorno 

modificada. O objetivo é indicar, para empreendimentos em estágio inicial de 

concepção, a possível vocação para execução privada, orientando a contratação 

de futuros estudos. 
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4. DEFINIÇÃO DE PREMISSAS ESTRATÉGICAS 

4.1. Objetivos e Diretrizes Setoriais do PSTF 

A Fase 1 dos Planos Setoriais, na qual foram estabelecidos os princípios, diretrizes, estratégias e 

objetivos do plano, iniciou-se em 2020, por meio de um processo participativo conjunto com a 

sociedade e com organizações interessadas do setor. O PSTF possui elementos táticos: os 

Objetivos Táticos Setoriais e as Iniciativas Táticas, que são balizados pelas Diretrizes Setoriais. 

Os Objetivos Táticos Setoriais indicam as possibilidades de desenvolvimento do sistema de 

transporte terrestre. Em complemento aos objetivos estratégicos já definidos na Política 

Nacional de Transportes ς PNT e no PNL, estão na fronteira entre os níveis estratégico e tático 

de planejamento, para direcionar a consecução das ações do setor. 

As Iniciativas Táticas são os elementos do instrumento de planificação tática setorial que 

delimitam os assuntos a serem enfrentados pelo setor de transportes do Governo Federal no 

modo ferroviário, orientando as políticas públicas a serem setorialmente estabelecidas.  

As Diretrizes Setoriais promovem ações destinadas ao aperfeiçoamento das práticas do setor de 

transportes terrestres para além dos investimentos em ativos de infraestrutura. 

A definição preliminar dos elementos táticos considerados no PSTF, em sua fase de elaboração, 

seguiu o rito metodológico apresentando na Figura 3. 

 
Figura 3: Etapas da primeira fase de elaboração do PSTF 

 Fonte: MINFRA (2022) 
 

4.1.1. Princípios 

Os princípios advêm da PNT e foram ratificados no PNL 2035, acrescidos da Segurança Jurídica 

e Satisfação do Usuário, e estão apresentados na Tabela 1. 

Tabela 1:  Princípios do PSTF 

Princípios PSTF 

Respeito à vida 

Excelência institucional 

Planejamento e integração territorial 

Infraestrutura sustentável 

Eficiência logística 
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Desenvolvimento econômico, social e regional 

Responsabilidade socioambiental 

Integração e cooperação internacional 

Segurança Jurídica 

Satisfação do Usuário 

 

4.1.2. Objetivos 

Os objetivos do plano são os propósitos setoriais específicos, responsáveis por detalhar e 

complementar os objetivos estratégicos da PNT e do PNL, de forma a abranger aspectos 

identificados setorialmente. 

Nesse sentido, foram elencados 08 (oito) Objetivos para o PSTF, expressos na Tabela 2. 

Tabela 2: Objetivos do PSTF 

Objetivos do Plano Setorial de Transporte Ferroviário 

Ob1 Desenvolvimento da infraestrutura viária 

Ob2 Segurança viária 

Ob3 Sustentabilidade 

Ob4 Desempenho logístico 

Ob5 Desenvolvimento regional 

Ob6 Intercâmbio 

Ob7 Desenvolvimento tecnológico 

Ob8 Sustentabilidade econômica 

Fonte: Elaboração própria a partir de MINFRA (2022) 

 

As ideias que embasaram os 8 objetivos do PSTF estão descritas na 
 

 figura abaixo. 

 

 

 

 

 

DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA VIÁRIA 

Calcado na garantia da expansão e manutenção da malha viária a partir do 

investimento em capacidades técnicas, gerenciais e financeiras setoriais, 

satisfazendo as necessidades presentes e futuras afetas às disponibilidades 

quantitativas e qualitativas de meios de transporte, visando o aperfeiçoamento 

da atuação pública quanto à regulação dos serviços, promoção de estudos e 

execução de intervenções segundos os níveis de qualidade almejados. Preza 

pela ampla capilaridade e acessibilidade à rede a partir de qualquer parte do 

território. 
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SEGURANÇA VIÁRIA 

Calcado na segurança operacional (safety) ς ligada, geralmente, à conservação 

da integridade física pessoal a partir da redução de acidentes e mortes ς e na 

segurança contra atos ilícitos (security) ς ligada à manutenção da integridade 

patrimonial e de segurança pública. Preza pela proteção da integridade dos 

usuários e bens transportados a partir de ações dedicadas à redução dos 

acidentes, mortes, lesões, roubos e danos materiais, garantindo 

deslocamentos com o menor risco possível. 

SUSTENTABILIDADE 

Calcado nas questões de concepção, fomento e desenvolvimento de uma 

infraestrutura viária sustentável e ecológica, que preze pela melhoria 

sistêmica da eficiência energética e redução das emissões de poluentes, por 

um lado, e da proposição de novos padrões viários, considerando a resiliência 

e a adaptação às mudanças do clima, por outro, de modo a ensejar um 

aprimoramento da gestão socioambiental setorial. 

DESEMPENHO LOGÍSTICO 

Calcado na racionalidade da distribuição dos modos de transporte, inclusive 

em suas conexões (intermodalidade), e no aumento da eficiência, dos níveis 

de desempenho e da competitividade do setor, esse objetivo preza pelo 

aperfeiçoamento da performance logística, pela melhoria dos índices de 

produtividade e pela redução dos custos logísticos brasileiros a partir da 

geração de condições de deslocamento com menores custos, no momento 

correto e segundo condições apropriadas. 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Calcado no entendimento que a rede de transportes e os serviços logísticos 

devem contribuir tanto para a indução do desenvolvimento socioeconômico 

nas áreas carentes, quanto para o fortalecimento do desenvolvimento das 

áreas já consolidadas, cumprindo seu papel de mediação da dinâmica social 

inerente às instâncias produtivas, resguardando as particularidades regionais, 

inclusive quanto à territorialidade e às heterogêneas capacidades instaladas 

para a execução das políticas públicas. 

INTERCÂMBIO 

Calcado na promoção da integração operacional (interoperabilidade) e da 

integração física, endógena ou exógena (transnacionalidade), com instâncias 

subnacionais, nacionais e internacionais afins na geração de maior eficiência 

e sinergia das ações. Preza também pela interatividade entre órgãos e 

instituições afins, considerando, dentre outras coisas, o intercâmbio de 

informações e a geração de um planejamento efetivamente integrado. 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 

Calcado no compromisso de incorporação das melhores práticas a partir da 

inovação e da tecnologia, valendo-se de recursos, desenvolvimentos e 

aperfeiçoamentos de sistemas inteligentes. Preza também pelos estudos e 

pesquisas voltados à geração de uma maior eficiência e celeridade das 

respostas práticas aos desafios setorialmente impostos, ensejando buscas por 

referências (benchmarkings), expertises e boas práticas técnicas e de gestão 

nacionais e internacionais. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de MINFRA (2022) 

 
 

4.1.3. Diretrizes 

As diretrizes táticas se configuram como diretrizes setoriais específicas, responsáveis por 

detalhar, complementar ou ampliar as diretrizes estratégicas, levando-se em conta as realidades 

específicas e os aspectos identificados para o subsistema ferroviário. 

O PSTF possui 18 diretrizes expostas na Tabela 3 a seguir. 

Tabela 3:  Diretrizes do PSTF 

Diretrizes do Plano Setorial de Transporte Ferroviário 

D1 

Adotar critérios objetivos e transparentes para a consecução e priorização de investimentos de 
implantação, ampliação e adequação da malha ferroviária, centrados no benefício aos usuários e no 
retorno social dos projetos, considerando: 
a. a mitigação dos conflitos com as áreas urbanas, preferencialmente por meio de anéis viários, contornos 
ou variantes; 
b. a viabilidade de antecipação da obtenção das licenças ambientais e de instrução dos processos de 
desapropriação, de modo a mitigar o comprometimento à execução das obras, operação e/ou prestação 
de serviços nas vias; 
c. a adoção das alternativas de menor emissão de poluentes; 
d. o estabelecimento de rotas alternativas redundantes, quando possível, para fluxos mais expressivos, a 
fim de evitar a inexistência de opções viárias quando da interrupção do tráfego em função de acidentes/ 
incidentes e ocorrências de eventos de crise, emergência ou calamidade pública; 
e. o atendimento a regiões turísticas; 
f. o atendimento a áreas remotas; 
g. o atendimento a áreas economicamente deprimidas; 
h. a intensificação de investimentos em trechos críticos no que se refere à segurança viária; 
i. a possibilidade de integração transfronteiriça e/ou com outros modos de transporte; 
j. o alinhamento aos instrumentos de planejamento setorial. 

D2 

Priorizar os investimentos setoriais a partir dos corredores logísticos identificados no Plano Nacional de 
Logística, considerando, na definição do escopo dos contratos de concessão ou de manutenção, a 
integração do eixo viário principal às suas respectivas vias federais alimentadoras e/ou pontos de conexão 
com outros modos de transporte, consoante uma visão territorial integrada e de eficiência logística. 

D3 

Promover o aumento da capacidade das vias de transporte ferroviário integrantes de corredores logísticos 
identificados no âmbito do Plano Nacional de Logística, à luz das especificidades do modo ferroviário, 
considerando: 
a. a execução de investimentos de alterações físicas das vias e de melhoria dos acessos aos pontos de 
conexão intermodal; 
b. a identificação e consecução de melhorias na sinalização, operação e controle das vias; 
c. o fortalecimento das ações de fiscalização ao longo dos trechos críticos quanto à ocorrência de acidentes; 
d. a redução de interferências com os ambientes urbanos. 

SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA 

Calcado no aperfeiçoamento dos critérios e mecanismos de financiamento, 

além do desenvolvimento de medidas institucionais e instrumentos voltados 

à geração de um ambiente propício para a atração de investimentos 

(atratividade) nacionais e internacionais ou mesmo melhoria dos mecanismos 

e instrumentos de fomento. Preza também pela otimização da aplicação dos 

recursos públicos, ensejando a definição de critérios de qualificação de 

projetos e priorização dos investimentos. 

Figura 4: Descrição dos objetivos do PSTF que foram consolidados na fase atual 
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D4 

Incentivar operações e serviços logísticos intermodais entre os subsistemas rodoviário e ferroviário, e 
destes com outros modos de transporte, considerando: 
a. o fomento à implantação de Centros de Integração Logística em pontos estratégicos da malha; 
b. a utilização de equipamentos e processos inovadores de carregamento e transbordo de cargas; 
c. a padronização das cargas por meio de contêineres e/ou outras formas de unitização de cargas; 
d. o desenvolvimento de uma rede nacional voltada ao acompanhamento e mapeamento dos fluxos de 
transporte a partir de sistemas eletrônicos de leitura e identificação de veículos e cargas transportadas; 
e. o desenvolvimento de uma rede de centros de controle operacional descentralizados, com grande 
capilaridade territorial e qualificação profissional em gestão, planejamento e operação, bem como 
agilidade dos processos requeridos no âmbito do transporte de cargas; 
f. a simplificação de documentos de transporte de cargas. 

D5 

Disciplinar, de modo mais claro e assertivo, os normativos e as determinações técnicas a serem seguidas 
nos editais de contratações dos investimentos em infraestruturas viárias, sobretudo quanto: 
a. aos projetos de engenharia e serviços, inclusive considerando a utilização da metodologia Building 
Information Modeling - BIM; 
b. aos modelos de cronogramas e custos; 
c. às métricas de aceitação das entregas para efetuação dos pagamentos; 
d. à definição e delimitação da matriz de riscos, tornando os custos mais previsíveis e aumentando o leque 
de potenciais empresas contratadas; 
e. às normas de segurança operacional. 

D6 

Definir critérios e mecanismos, no que couber, de aperfeiçoamento do ambiente de negócios vinculado ao 
planejamento do transporte ferroviário, considerando: 
a. a ampliação da participação financeira de empresas e do capital internacional em projetos de transporte 
ferroviário; 
b. a utilização de recursos provenientes de eventuais Acordos de leniência para a realização de obras de 
infraestrutura;  
c. a identificação de fontes de recursos de bancos de fomento e organismos multilaterais para o 
financiamento de projetos, inclusive os transfronteiriços; 
d. a definição, em articulação com a Receita Federal do Brasil, de critérios para certificação de empresas 
de transportes enquanto Operadores Econômicos Autorizados. 

D7 

Subsidiar a elaboração de políticas públicas de desenvolvimento urbano e regional, em nível tático, ao 
longo das vias do transporte ferroviário, considerando: 
a. a implementação de arcabouço regulatório voltado à permissão de uso das faixas de domínio nas 
ferrovias; 
b. o estabelecimento de programas de reassentamento, regularização fundiária e provisão de habitações 
de interesse social para os ocupantes das faixas de domínio elegíveis para participação; 
c. a uniformização das regras e políticas de gestão territorial das faixas de domínio e faixas non aedificandi, 
considerando as especificidades do modo ferroviário; 
d. a definição das faixas de domínio das ferrovias federais; 
e. o incentivo à implantação de polos de desenvolvimento tecnológico, envolvendo universidades, escolas 
técnicas e indústrias, relacionados à prospecção de inovações e à manutenção das ferrovias; 
f. a garantia da manutenção do patrimônio histórico; 
g. o incentivo ao desenvolvimento de regiões turísticas. 

D8 

Aprimorar continuamente a segurança viária nas ferrovias federais em todo o território nacional, 
considerando: 
a. uma metodologia de definição e monitoramento contínuo de trechos críticos a partir da identificação e 
classificação das vias; 
b. a implementação de melhorias físicas e operacionais, inclusive de sinalização, em trechos com maiores 
índices de acidentes; 
c. a atualização de normas e manuais técnicos voltados para o projeto, regulação e operação das vias; 
d. a investigação das melhores práticas adotadas nos trechos que obtiveram redução significativa do 
número de vítimas, de forma a aplicá-las em trechos com características semelhantes; 
e. a implementação de programas e ações que visem ao estímulo e reforço do bom comportamento. 

D9 

Estabelecer protocolos para o transporte de produtos perigosos, bem como mecanismos de prevenção de 
acidentes com esse tipo de carga no âmbito das operações de transporte ferroviário, considerando: 
a. a definição de um sistema de gestão para fins de identificação dos riscos e diminuição dos impactos 
socioambientais em função da ocorrência de eventuais acidentes/incidentes; 
b. a definição simplificada e o aperfeiçoamento dos regulamentos e penalidades em decorrência das 
infrações. 

D10 

Estabelecer parcerias com outros países, de modo a ampliar a interação e a comunicação no âmbito do 
transporte internacional de cargas, considerando: 
a. a elaboração de estudos e projetos transfronteiriços, inclusive quanto à criação de corredores de 
exportação/importação e a integração bioceânica; 
b. a coordenação e cooperação com o planejamento dos órgãos competentes, nacionais e estrangeiros, 
responsáveis pela fiscalização, controle aduaneiro e segurança nacional para fins de geração de um 
funcionamento pleno e efetivo dos postos de fronteira; 
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c. a integração e simplificação das barreiras burocráticas e o emprego de inovações tecnológicas com vistas 
à geração de maior fluidez nas operações de transportes com os países vizinhos; 
d. o estabelecimento de acordos de cooperação para o intercâmbio de expertises no desenvolvimento da 
infraestrutura ferroviária; 
e. os intercâmbios econômicos e educacionais voltados à transferência de tecnologias;  
f. a integração da malha viária nacional com os países fronteiriços, quando possível. 

D11 

Identificar, em articulação com as Forças Armadas, iniciativas de interesse para a segurança nacional 
quanto às políticas e ao planejamento do transporte ferroviário, considerando: 
a. a identificação de corredores logísticos estratégicos voltados à segurança nacional; 
b. a adequação da infraestrutura viária para otimizar o transporte e o apoio logístico às tropas terrestres; 
c. a identificação de projetos ferroviários voltados ao incremento da segurança nacional; 
d. o levantamento dos gargalos e necessidades físicas e operacionais, no âmbito das infraestruturas 
ferroviárias voltadas à defesa nacional; 
e. o estabelecimento de projetos transfronteiriços voltados à cooperação e integração em defesa no 
âmbito sul-americano. 

D12 

Promover o intercâmbio com órgãos e instituições do setor público, privado e acadêmico em prol do 
aprimoramento do planejamento, gestão, execução dos investimentos e do desenvolvimento científico-
tecnológico de engenharia do transporte ferroviário, considerando: 
a. o alinhamento das análises de projetos e soluções de engenharia; 
b. o estabelecimento da articulação e integração do planejamento setorial de transportes do governo 
federal com as demais instâncias federativas; 
c. o fortalecimento das capacidades, autonomia e competências das unidades regionalizadas das entidades 
vinculadas ao Ministério dos Transportes; 
d. o estabelecimento de planos integrados de fiscalização e monitoramento das ferrovias federais de 
transporte entre as instâncias competentes; 
e. o desenvolvimento de soluções integradas e mecanismos de diálogo junto aos órgãos ambientais e de 
controle, de forma a firmar entendimentos prévios que evitem paralisações e atrasos na execução dos 
empreendimentos; 
f. a aproximação com setores industriais e instituições nacionais e internacionais de pesquisa e 
desenvolvimento para a promoção da inovação tecnológica e informacional setorial; 
g. o desenvolvimento de ensaios e projetos piloto de engenharia de transporte ferroviário em centros 
técnicos e universitários, corporativos ou não, sobretudo em projetos de construção, manutenção, 
operação, redução dos conflitos urbanos e conservação de contenções e obras de arte especiais nas 
ferrovias federais; 
h. a utilização dos Recursos para Desenvolvimento Tecnológico - RDT das concessões federais para o estudo 
de novos equipamentos e materiais de construção, atualização de normas e manuais, além de tecnologias 
sustentáveis. 

D13 

Promover a integração e articulação com o planejamento de logística e transporte das demais unidades 
federativas, considerando: 
a. o incentivo à execução, por parte dos demais entes federativos, de obras estratégicas e complementares 
aos eixos ferroviários estratégicos federais a partir dos recursos provenientes da Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre as operações realizadas com combustíveis (CIDE-
Combustíveis); 
b. o estabelecimento de acordos de cooperação técnica com as Unidades da Federação para fins de 
integração das bases de dados relacionadas à operação dos serviços de transporte ferroviário; 
c. a implementação de medidas e mecanismos de prestação de apoio técnico e transferência de tecnologia 
aos demais entes federativos com vistas ao desenvolvimento regional; 
d. a padronização, no que couber e respeitando as especificidades regionais, das normas e regulamentos 
de trânsito municipais à luz da legislação federal. 

D14 
Promover, quando possível, a padronização dos programas ambientais relacionados aos empreendimentos 
de transporte ferroviário com vistas à melhoria da previsibilidade ambiental na consecução dos 
investimentos setoriais. 

D15 
Incentivar o desenvolvimento de programas de melhoria da eficiência energética e a utilização de fontes 
renováveis de energia no setor de transporte ferroviário. 

D16 

Incentivar a certificação das empresas prestadoras de serviços no âmbito das ferrovias federais com selos 
e/ou títulos verdes, de forma a credenciá-las para a obtenção de financiamentos internos e externos 
voltados à implantação, adequação e manutenção das vias segundo parâmetros sustentáveis nacional e 
internacionalmente reconhecidos. 

D17 
Consolidar o Índice de Desempenho Ambiental (IDA) enquanto metodologia de avaliação dos 
empreendimentos ferroviários, para fins de incentivo e reconhecimento da adoção das práticas 
sustentáveis no âmbito do transporte ferroviário. 

D18 
Incorporar mapeamento e análise de risco climático para as infraestruturas de transporte ferroviário, com 
vistas ao desenvolvimento de infraestruturas resilientes. 
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4.1.4. Estratégias 

As Estratégias do nível tático de planejamento indicam as necessidades de atuação em alto nível 

e objetivam compreender o detalhamento de um conjunto de ações. 

O PSTF possui 12 (doze) estratégias que estão expostas na tabela abaixo.  

Tabela 4: Estratégias Setoriais do PSTF 

Estratégias 

E1 

Estabelecer, à luz das especificidades dos empreendimentos e do modo ferroviário, a estruturação dos 
novos contratos de concessão, considerando as seguintes variáveis:                                                                              
a. a utilização gradual de tecnologias, procedimentos e inovações mais eficientes e ambientalmente 
sustentáveis; 
b. o estímulo à implementação de intervenções, em função da demanda, de inovações tecnológicas que 
resultem em benefícios aos usuários; 
c. a alocação de riscos entre o poder público e a empresa concessionária para fins de estabelecimento de 
uma matriz de riscos assertiva no âmbito dos investimentos; 
d. o estabelecimento de mecanismos contratuais propícios ao incentivo e execução de investimentos 
obrigatórios com ganhos de prazo e performance de execução; 
e. a instituição e o aprimoramento de mecanismos de monitoramento contínuo e permanente dos 
investimentos realizados durante a concessão;                                                                                                                                                                         
f. a previsão de ações legais cabíveis voltadas às intervenções de conservação, manutenção e adequação 
das vias quanto do eventual descumprimento dos contratos; 
g. a instituição de mecanismos de incentivo de exploração de receitas acessórias por parte das empresas 
concessionárias. 

E2 
Propor modelos e mecanismos de financiamento cruzado no âmbito das concessões de transporte 
ferroviário, de modo a permitir o incentivo ao desenvolvimento regional dos ativos e da operação 
vinculados a programas de transporte ferroviário. 

E3 

Desenvolver o transporte ferroviário de passageiros, considerando, no mínimo, a realização de ações nas 
seguintes áreas temáticas:                                                                                                                                                                           
a. integração com o planejamento regional e/ou urbano; 
b. planejamento de rotas de interligação entre cidades médias e cidades de grande porte/regiões 
metropolitanas; 
c. definição de fontes de receita para fins de equacionamento financeiro e sustentabilidade econômica 
das operações ferroviárias; 
d. análise dos dados estimativos de demanda e de externalidades para a viabilização dos projetos; 
e. definição de parâmetros operacionais com foco na satisfação dos usuários. 

E4 
Incentivar, segundo critérios técnicos, a autorização pública de linhas ferroviárias privadas de cargas ou 
passageiros, com vistas à geração do desenvolvimento sustentado do transporte ferroviário. 

E5 
Estabelecer programas junto às concessionárias das ferrovias voltados à redução dos conflitos urbanos, 
atualização e modernização da sinalização das passagens de nível das ferrovias nacionais, contribuindo 
para o aumento da capacidade, segurança e eficiência da malha ferroviária brasileira. 

E6 

Incentivar o desenvolvimento de um sistema nacional de monitoramento e vigilância do subsistema 
ferroviário, integrando os órgãos e instâncias competentes, inclusive do Sistema Nacional de Trânsito, 
objetivando:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
a. controle de tráfego, por meio de câmeras e equipamentos eletrônicos; 
b. registro integrado e detalhado da ocorrência de acidentes viários, explicitando as causas, localizações e 
gravidades dos eventos; 
c. prevenção e/ou atuação célere nos casos da ocorrência de acidentes ou incidentes; 
d. promoção de segurança contra roubo de cargas e veículos, além da ocorrência de atos ilícitos; 
e. compartilhamento de informações, quando possível. 

E7 
Capacitar os servidores e os trabalhadores setoriais a partir de programas de intercâmbio funcional em 
entidades nacionais e internacionais de reconhecida capacidade em pesquisas, estudos, operações e 
prestações de serviços no transporte ferroviário. 

E8 
Promover a coleta, análise e utilização de amplas bases de dados (big data), inclusive por meio de 
tecnologias de sensoriamento remoto, para o planejamento, fiscalização e monitoramento das obras, 
conservação do patrimônio, operações e manutenção das ferrovias. 

E9 

Articular, junto aos órgãos ambientais competentes, a simplificação, revisão e padronização dos 
normativos que tratam das questões ambientais no âmbito dos empreendimentos ferroviários, com vistas 
a conferir maior previsibilidade e uniformização, quando possível, das condicionantes e programas 
ambientais. 
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E10 
Avaliar, apoiar e acompanhar a consecução de alterações legislativas para fins de geração de maior 
segurança jurídica setorial, considerando as modificações atreladas à simplificação e desburocratização do 
transporte ferroviário, de cargas e passageiros. 

E11 
Promover alterações na relação descritiva das ferrovias federais no âmbito do Sistema Nacional de Viação, 
considerando o aprimoramento do processo de transferência de bens patrimoniais ferroviários. 

E12 
Estruturar e capacitar equipes em método de resolução de conflitos como formas alternativas às judiciais, 
de forma a possibilitar decisões mais rápidas e equânimes. 
 

 

4.2. Prioridades Setoriais adotadas 

Sob o propósito de proceder à aplicação da metodologia voltada à definição priorização das 

ações setoriais do transporte rodoviário, realizou-se, em junho de 2022, a Oficina de Priorização 

e Ponderação dos Componentes, responsável por definir o valor de ponderação dos 

componentes do Índice de Benefícios Gerais - IBG. As dimensões de análise e o próprio indicador 

IBG serão descritos com mais detalhes no capítulo seguinte. 

Destarte, a referida Oficina foi constituída por representantes do, então, Ministério da 

Infraestrutura e da INFRA S.A. Em 2023, os resultados foram analisados pela equipe de 

planejamento do Ministério dos Transportes, que selecionou os componentes do IBG 

considerados mais adequados, mantendo a ponderação definida na Oficina para os 

componentes remanescentes. Os resultados obtidos encontram-se expressos na Tabela 5. 

Tabela 5: Resultados normalizados da oficina de priorização de 2022, após seleção de componentes do 
IBG em 2023 

Indicador Abreviação Resultado Resultado normalizado 

Desenvolvimento da Infraestrutura DINF 6,4 0,126 

Desenvolvimento socioeconômico DSE 6,1 0,134 

Segurança SEG 6,1 0,135 

Sustentabilidade SUST 6,1 0,112 

Nível de Serviço NS 5,9 0,120 

Eficiência Operacional EFI 5,9 0,129 

Integração INT 4,8 0,120 

Acessibilidade ACES 4,6 0,124 
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5. INDICADORES E BENCHMARKS  

5.1. Aspectos Gerais 

As ações do Plano Setorial de Transporte Ferroviário - PSTF, sejam elas iniciativas ou 

empreendimentos, buscam alcançar os objetivos estratégicos ou táticos definidos no PNL 2035 

(EPL, 2021) e no próprio PSTF.  

Desse modo, o PSTF pode auxiliar a tomada de decisão e a focalização de esforços para o que é 

mais importante para a sociedade. Por isso, o plano liga as ações com os objetivos originalmente 

estabelecidos. O elo entre esses elementos são os indicadores, que possibilitam aferir os efeitos 

(atuais ou potenciais futuros) das ações, medindo assim o alcance dos objetivos do plano. 

5.1.1. As dimensões de análise do sistema 

Esse trabalho de construção de métricas quantitativas foi iniciado no PNL 2035 e foi ampliado 

nesta etapa tática. Assim, o sistema de indicadores do PIT vem sendo evoluído de forma 

consistente, estabelecendo um conjunto padronizado de dimensões de análise para o sistema 

de transportes, tal que as métricas possam ser variadas entre os diferentes setores, mas a 

estrutura de avaliação seja unificada. Essas dimensões de análise foram padronizadas em uma 

rede semântica para o setor de transportes. 

A Tabela 6 apresenta de forma resumida as definições conceituais amplas que regem a 

construção dos indicadores gerais que foram adotados no PSTF. 

Tabela 6: Elementos afetados pelos objetivos dos planos setoriais (Indicadores específicos) 

Dimensão /  Indicador específico Definição conceitual geral 

Desenvolvimento socioeconômico Variação no nível socioeconômico de algum recorte territorial 

em determinado período de tempo. Mensurado como a 

evolução ou progresso medido a partir de variáveis qualitativas 

e quantitativas ligadas a aspectos culturais, sociais, históricos ou 

econômicos, para um dado intervalo de tempo, a depender do 

recorte territorial adotado no estudo (município, estado, região, 

país).  

Integração Existência de canais (infraestrutura e serviços) para intercâmbio 

facilitado de pessoas e mercadorias entre duas regiões. 

Desenvolvimento da Infraestrutura Variação no nível de oferta de algum elemento da infraestrutura 

em um determinado espaço de tempo. 

Capacidade É a movimentação potencial máxima que um determinado 

elemento do sistema de transporte pode realizar, num dado 

período de tempo, em uma unidade de medida específica 

(veículo, toneladas etc.) 

Acessibilidade Facilidade de acesso entre as origens e destinos dos desejos de 

viagem. 
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Eficiência operacional Eficiência é a otimização de recursos consumidos para alcance 

dos resultados esperados (maximizar resultados, minimizar 

recursos) (Fulgencio, 2007. Glossário - Vade Mecum - 

Administração pública, direito, economia.) 

Segurança A segurança compreende a prestação dos serviços isenta de 

riscos para usuários e terceiros. (Gomide, et al. 2006.) 

Sustentabilidade É o conjunto de práticas econômicas, financeiras e 

administrativas que visam o desenvolvimento econômico de um 

país ou empresa, preservando o meio ambiente e garantindo a 

manutenção dos recursos naturais para as futuras gerações. 

 

5.1.2. Níveis de abrangência dos indicadores adotados 

As dimensões de análise podem ser medidas de diversas formas, seja quanto ao recorte 

territorial de aplicação, ao setor de transporte ou ao nível de agregação. Como exemplo, 

ǇƻŘŜƳƻǎ ŦŀƭŀǊ ŜƳ ϦŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜέ Řŀ ǊŜŘŜ ŦŜǊǊƻǾƛłǊƛŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭΣ Řŀ ǊŜŘŜ ŦŜǊǊƻǾƛłǊƛŀ ŘŜ uma 

determinada unidade da federação, de uma determinada malha concedida, de uma linha 

ferroviária ou de um determinado veículo ou composição ferroviária. 

Assim, quando se estabelece um sistema de indicadores, é recomendável que existam métricas 

específicas para cada nível de análise esperado. 

Nesse contexto, quanto à abrangência, podemos dividir os indicadores do PIT em três grupos 

que carecem de maior detalhamento, conforme apresentado nos itens que seguem: 

i. Indicadores Gerais: se propõem a medir e avaliar aspectos do Sistema de 

Transportes como um todo, tendo como foco uma análise de nível estratégico, mas 

podendo ser utilizada para análises de nível tático. A sua análise se dá por meio de 

comparação entre diferentes cenários. Medem o alcance da política pública nacional e 

estratégica e, por consequência, permitem a identificação de necessidades e 

oportunidades para o sistema de transporte. 

ii. Indicadores Setoriais: refletem características de cada setor de transportes 

individualmente, analisando suas sub-redes, propriedades e resultados, e são analisados 

por meio de comparações entre unidades táticas ou representativos para todo um setor. 

São definidos de acordo com as particularidades de cada setor e buscam refletir os 

objetivos setoriais definidos a cada ciclo de planejamento. Medem o alcance dos 

objetivos setoriais e, por consequência, apresentam as potencialidades e deficiências 

setoriais a serem tratadas no planejamento. 

iii. Indicadores Específicos: têm como principal função a análise e a classificação de 

ações. Refletem o conjunto de propriedades e resultados, preferencialmente vinculados 

à lista de objetivos setoriais. Refletem os impactos causados pelos empreendimentos na 

rede de transportes.  
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Cada conjunto de indicadores acima definidos avalia todas as mesmas dimensões de análise 

apresentadas anteriormente, mas com objetivos de análise específicos. Por exemplo, 

ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀ ŘƛƳŜƴǎńƻ ά9ŦƛŎƛşƴŎƛŀέΣ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ƻǎ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊŜǎ ƎŜǊŀƛǎ ŀǾŀƭƛŀƳΣ ǇƻǊ ŜȄemplo, o 

custo médio de transporte no país, um indicador setorial de eficiência pode avaliar 

especificamente o custo de movimentação nas ferrovias de gestão federal; e adicionalmente, o 

indicador específico de eficiência estima o efeito de redução no custo de uma determinada obra 

ferroviária, em decorrência de um empreendimento individual analisado. 

Os indicadores são calculados utilizando tanto a base de dados cadastrais organizada para fins 

do Planejamento Integrado de Transportes quanto os resultados da simulação de cenários 

utilizando o modelo de macrossimulação intermodal da Infra S.A., além de modelos e 

estimativas acessórias. Todos eles sempre abordam as mesmas dimensões de análise. 

Considerando que, neste primeiro ciclo de planejamento, a análise de rede que calculou os 

indicadores gerais foi realizada no PNL 2035, este relatório irá discorrer apenas sobre os 

indicadores setoriais e específicos. A metodologia, escopo, abrangência e formulação de todos 

os indicadores está detalhada em um Caderno específico apresentado no APÊNDICE II. 

5.2. Indicadores setoriais adotados 

Os indicadores do PSTF são os constantes das Tabelas 7. 

 
Tabela 7: Indicadores simuláveis e finalísticos para avaliação do alcance dos objetivos do PSTF 

 

Elemento Objetivos Táticos Indicador 

Desenvolvimento da 
Infraestrutura Viária 

Desenvolvimento da 
Infraestrutura Viária 

Extensão total da malha ferroviária 
brasileira economicamente utilizada 

Desenvolvimento da 
Infraestrutura Viária 

Desenvolvimento da 
Infraestrutura Viária 

Quantidade de pátios de transbordo de 
cargas 

Desenvolvimento da 
Infraestrutura Viária 

Desenvolvimento 
Tecnológico 

Extensão total da malha ferroviária 
brasileira por tipo de bitola 

Integração/Intercâmbio  Intercâmbio 
Quantidade de pátios de transbordo de 
cargas pela extensão da malha (por mil 
km) 

Integração/Intercâmbio  Intercâmbio 
Quantidade de pátios de transbordo de 
carga conectados a portos 

Eficiência Operacional Desempenho Logístico Produtividade em TKU 

Eficiência Operacional Desempenho Logístico 
Produtividade em TKU por grupo de 
carga 

Eficiência Operacional Desempenho Logístico 
Produtividade em VKU por grupo de 
carga 

Eficiência Operacional Desempenho Logístico 
Participação % do modo na matriz de 
transporte de cargas em TKU 

Eficiência Operacional Desempenho Logístico 
Participação modal do setor no 
transporte de cargas por grupo de carga 
em TKU 
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Elemento Objetivos Táticos Indicador 

Eficiência Operacional Desempenho Logístico 
Participação % do modo na matriz de 
transporte de cargas em VKU 

Eficiência Operacional Desempenho Logístico 
Participação modal do setor no 
transporte de cargas por grupo de carga 
em VKU 

Eficiência Operacional Desempenho Logístico 
Participação % do modo na matriz de 
transporte de pessoas em RPK 

Eficiência Operacional Desempenho Logístico Custo total de transporte do setor 

Eficiência Operacional Desempenho Logístico 
Representatividade dos custos de 
transporte do setor no PIB 

Eficiência Operacional Desempenho Logístico 
Custo total por unidade de transporte 
movimentada  

Eficiência Operacional Desempenho Logístico Tempo 

Segurança Segurança Viária Índice de Segurança Ferroviária 

Sustentabilidade Ambiental Sustentabilidade  Emissões de CO2 

Sustentabilidade Econômica 
Sustentabilidade 
Econômica 

Investimento total no setor 

Sustentabilidade Econômica 
Sustentabilidade 
Econômica 

Representatividade do investimento total 
no setor sobre o PIB 

Sustentabilidade Econômica 
Sustentabilidade 
Econômica 

Investimento público total no setor 

Sustentabilidade Econômica 
Sustentabilidade 
Econômica 

Investimento privado total no setor  

 

5.3. Valores de referência (Benchmarks) 

Para avaliação dos indicadores e levantamento de necessidades setoriais, foi necessário 

estabelecer um conjunto de valores de referência (benchmarks) para cada um dos indicadores 

finalísticos do plano. 

Considerou-se que o modelo referencial mais adequado para se avaliar os conjuntos de 

resultados da carteira de ações em análise nesta etapa de planejamento tático seria o da 

comparação da situação atual caracterizada no Diagnóstico com uma situação futura desejada, 

mas factível, de forma a se evitar o viés de otimismo e se evitar o estabelecimento de referências 

inatingíveis. Assim, adotou-se a configuração estabelecida no Cenário Otimizado do Plano 

Nacional de Logística 2035 (Cenário 9 do PNL 2035) como sendo essa referência. 
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Cabe destacar que, devido à maior abrangência e especificidade da carteira de indicadores dos 

Planos Setoriais em comparação àquela do PNL 2035, foi necessária uma atualização desse 

Cenário de Referência. Essa atualização também exigiu revisão de algumas premissas técnicas 

para simulação, no entanto, a base de infraestruturas ativas e carteira de ações desse cenário 

foi, sempre que cabível, preservada. 

5.4. Indicadores Específicos ς análise de impactos e benefícios de 

empreendimentos 

Os indicadores específicos têm como objetivo avaliar os principais efeitos de cada ação 

(empreendimento ou iniciativa) sobre o sistema de transportes. Esses indicadores avaliam 

impactos mais abrangentes, atendimento às boas práticas internacionais e recomendações de 

órgãos de controle e instituições de financiamento. A combinação ponderada desses 

indicadores entre si, conforme pesos definidos pela equipe responsável pelo plano tático e pelo 

processo participativo descrito na seção anterior, permite o cálculo do Índice de Benefícios 

Gerais (IBG), que procura avaliar de forma quantitativa quais serão os efeitos internos ao 

sistema de transporte (como ampliação da malha) e os efeitos externos a ele, como o impacto 

no PIB e nas emissões do sistema. 

As figuras a seguir apresentam de forma simplificada a formulação estabelecida para cada 

indicador, conforme aplicados nos planos setoriais terrestres (rodoviário e ferroviário). Para o 

detalhamento da formulação específica dos indicadores específicos e, também, dos indicadores 

gerias e setoriais, bem como uma abordagem mais detalhada sobre todo o contexto 

metodológico do uso de indicadores no âmbito do PIT, recomenda-se a leitura do Caderno de 

Indicadores (APÊNDICE II), que compõe o conjunto de documentação técnica metodológica do 

Planejamento Integrado de Transportes. 

Por fim, considerando o grande volume de dados gerados na etapa de análise de indicadores 

específicos (cada empreendimento possui um valor individual para cada um dos cenários nos 

qual o empreendimento é avaliado), gerando milhares de valores individuais, juntamente com 

suas respectivas ponderações, os valores estimados para cada indicador específico individual, 

em cada cenário, bem como sua ponderação para composição do IBG de cada empreendimento 

em cada cenário e  também o IBG ponderado de projeto, estão disponíveis no APÊNDICE VII. 
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Figura 5: Resumo de indicadores rodoviários e ferroviários 
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Figura 6: Resumo de indicadores rodoviários e ferroviários (continuação) 
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5.5. Os Índices de avaliação e análise de empreendimentos 

Indicadores são métricas estabelecidas com objetivo eminentemente descritivo. Um bom 

indicador deve ser capaz de representar de forma relativamente simples um determinado 

aspecto que se deseja medir. Entretanto, no âmbito do Planejamento de Transportes, embora 

métricas desagregadas (indicadores) sejam essenciais para que se possa realizar um bom 

diagnóstico, ou comparar diferentes aspectos entre dois cenários de prognóstico distintos, em 

geral, um indicador isoladamente não é capaz de responder à pergunta estruturante do 

ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ǘłǘƛŎƻΥ άvǳŀƛǎ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ Ƴŀƛǎ ŎƻƴǘǊƛōǳŜƳ ǇŀǊŀ ŀ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻ 

ŜǎǇŜǊŀŘŀ Řŀ ǊŜŘŜ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜΣ ŜƳ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Ŝ ǇǊƛƻǊƛŘŀŘŜǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎΚέΦ 

Essa pergunta, para ser bem respondida, deve considerar em alguma medida diferentes 

aspectos de planejamento e dimensões de análise de forma combinada, para que o resultado 

obtido seja suficientemente abrangente. Ou seja, enquanto um indicador de análise é uma 

medida específica utilizada para avaliar uma condição ou situação específica, um índice de 

análise, por outro lado, é uma construção mais complexa que combina múltiplos indicadores 

para formar uma medida única que representa uma avaliação mais abrangente ou 

multidimensional de um fenômeno. Índices são particularmente úteis para proporcionar uma 

visão geral ou comparação relativa entre diferentes elementos analisados comparáveis (ex. dois 

empreendimentos ferroviários), ou na comparação de um mesmo elemento em dois períodos 

de tempo ou em dois cenários de futuro distintos. 

Assim, para que a análise estabelecida neste plano seja mais efetiva e bem focada, devem ser 

estabelecidos Índices de Análise, que combinem os diferentes indicadores entre si para 

responder questões específicas. 

A metodologia desenvolvida para o Planejamento Integrado de Transportes vem buscando 

incorporar boas práticas e aspectos metodológicos de ferramentas de planejamento que vem 

se tornando práticas padronizadas internacionalmente, como o modelo de cinco dimensões 

(5CM) para os níveis de planejamento estratégico e tático e a análise de custo-benefício (ACB) 

para os níveis tático e operacional. Espera-se, para os próximos ciclos, implementações mais 

maduras aderentes a essas duas correntes, onde aplicável. Para este primeiro ciclo, foram 

estabelecidos alguns índices de avaliação, dos quais dois estão sendo aplicados neste relatório. 

Esses dois índices buscam avaliar as duas principais dimensões esperadas e avaliadas pelos 

gestores públicos e pelo mercado privado para um dado empreendimento: os benefícios 

gerados e uma estimativa inicial de pré-viabilidade financeira, para os empreendimentos que 

ainda não tenham sido objeto de estudo específico. 

De forma resumida, para a avaliação, comparação e classificação de empreendimentos, esses 

dois índices foram estabelecidos e conceituados neste ciclo inicial da seguinte forma: 

¶ IBG: Índice de Benefícios Gerais do empreendimento ς calculado para cada cenário e 

para o projeto, é definido como a medida de contribuição do empreendimento para o 

atingimento dos objetivos do plano. É calculado a partir da ponderação dos diversos 

indicadores específicos de impactos, calculados individualmente para cada 

empreendimento em cada cenário (eficiência, sustentabilidade, capacidade/saturação, 

desenvolvimento econômico, integração etc.); 
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¶ IEF: Índice Econômico-financeiro do empreendimento ς analisado apenas para os 

empreendimentos que ainda não foram objeto de estudo específico. Avalia, de forma 

estimada, a pré-viabilidade econômica de cada empreendimento, em cada cenário, e 

para o projeto como um todo; estima uma taxa de retorno simplificada para o 

empreendimento, por meio de um fluxo de caixa estimativo, baseado nos custos e 

receitas referenciais adotados pelo tipo de empreendimento, suas obras componentes 

e sua demanda modelada; visa funcionar como indicativo preliminar para potenciais 

parcerias e outorgas, indicando a possível atratividade privada do empreendimento 

modelado. 

Esses dois índices são calculados, porém apenas o IBG é utilizado na priorização dos 

empreendimentos mais adiante neste relatório, no capítulo 9 - ANÁLISE DE RESULTADOS . 

5.5.1. Construção do IBG 

Conforme supracitado, o IBG é formado pela ponderação entre cada um dos indicadores 

específicos de um dado empreendimento, aplicando-se os pesos estabelecidos para cada 

dimensão de análise, definidos de acordo com a priorização dos objetivos setoriais.  

Dessa forma, a Equação (5) descreve a métrica do componente IBG, com seus indicadores e 

respectivos pesos, ♫ȟ♫ȟȣȟ♫ . Os pesos indicados são os obtidos nas oficinas participativas 

indicadas no capítulo anterior. 

╘║╖  ♫╓▄▼▄▪○▫■○░□▄▪◄▫ ╢▫╬░▫▄╬▫▪Ė□░╬▫♫╘▪◄▄▌►╪ëÞ▫

♫╓▄▼▄▪○▫■○░□▄▪◄▫ ▀╪ ╘▪█►╪▄▼◄►◄◊►╪ ○░Ü►░╪

♫╒╪▬╪╬░▀╪▀▄♫═╬▄▼▼░╫░■░▀╪▀▄

♫╔█░╬░ð▪╬░╪ ╞▬▄►╪╬░▫▪╪■♫╢▄▌◊►╪▪ë╪

♫╢◊▼◄▄▪◄╪╫░■░▀╪▀▄  

Equação 1 

A construção do IBG é desenvolvida buscando a captação dos impactos específicos de ações 

individuais (empreendimentos, obras ou iniciativas) nos resultados e propriedades do sistema 

de transporte, que por sua vez estão relacionadas aos objetivos do plano. 

5.5.2. Construção do IEF 

O índice econômico-financeiro (IEF) de um empreendimento busca avaliar sua pré-viabilidade, 

trazendo uma avaliação inicial da possível atratividade direta para o setor privado e 

direcionando o encaminhamento de empreendimentos em concepção para serem estudados 

no modelo de outorga para iniciativa privada. 

No âmbito do Planejamento Integrado de Transportes o IEF é calculado pela Taxa Interna de 

Retorno Modificada (TIRM), a partir dos resultados estimados de custos e receitas referenciais, 

aplicados para as obras componentes do empreendimento analisado. CAPEX e OPEX são 

estimados pela aplicação de custos unitários tipificados por tipo de obra, considerando seu 

traçado georreferenciado e nível de demanda simulado para a referida infraestrutura. A receita 

considera a demanda simulada aplicando-se coeficientes tarifários estimativos. Os prazos são 
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estimados a partir da tipologia do empreendimento. Todo esse processo é realizado através de 

scripts em ambiente de banco de dados, minimizando o erro humano ao se manipular uma base 

de dados dessa envergadura. 

A Taxa Interna de Retorno Modificada (TIRM) é uma variação da tradicional Taxa Interna de 

Retorno (TIR), usada para avaliar a rentabilidade de investimentos. A principal diferença entre a 

TIR e a TIRM é que essa última leva em consideração um custo de refinanciamento ou 

reinvestimento dos fluxos de caixa, o que a torna mais adequada em cenários onde a reutilização 

dos retornos do investimento acontece a uma taxa diferente da própria TIR. 

A TIRM calcula a rentabilidade de um projeto assumindo que todos os fluxos de caixa positivos 

são reinvestidos a uma taxa de reinvestimento até o fim do período do projeto, e todos os fluxos 

negativos são financiados a uma taxa de financiamento específica. Isso permite uma avaliação 

mais realista em situações em que as taxas de reinvestimento dos fluxos de caixa podem ser 

distintas da taxa de retorno do projeto, problema comum na utilização da TIR. 

A TIRM resolve um dos principais problemas da TIR tradicional, que assume que os fluxos de 

caixa podem ser reinvestidos à própria TIR, o que nem sempre é realista. Assim, a TIRM utiliza 

taxas separadas para reinvestimento e financiamento, proporcionando uma avaliação mais 

precisa do retorno ajustado ao risco de um projeto. 
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6. MODELAGEM DA DEMANDA 

A demanda adotada para os cenários do planejamento tático obedece às mesmas projeções 

estabelecidas no Planejamento Estratégico (PNL 2035). São modeladas e aplicadas 2 matrizes: a 

2021, para o cenário base, de diagnóstico; e a 2035 referencial, para todos os cenários de 

prognóstico. 

6.1. Resumo matriz 2021 

A matriz origem-destino (matriz OD) de notas fiscais expandida para 2021 possui 38 

macroprodutos agrupados em seis grupos de carga, seguindo a metodologia do Planejamento 

Integrado de Transportes aplicada na elaboração do Plano Nacional de Logística 2035. A Figura 

7 apresenta a totalidade movimentada por categoria de produtos. O grupo de petroquímicos 

consiste na classe de produtos com maior tonelagem movimentada na matriz. Nele, estão 

incluídos combustíveis minerais e óleos minerais, como o coque e a hulha. Apesar do alto 

volume de toneladas de minério, petroquímicos e soja, o grupo de carga com maior volume 

agregado é o de carga geral conteinerizada, com 37% do total.  

A Figura 8 apresenta os cinco principais pares OD por grupo de carga para Rotas Domésticas. O 

principal par em volume total é entre os municípios goianos de Rio Verde a Jataí, com um fluxo 

de granel sólido agrícola superior a 13 milhões de toneladas. A Figura 9 apresenta os cinco 

principais pares OD por grupo de carga para Rotas Internacionais. 

A Figura 10 e a Figura 11 apresentam os principais municípios originários e destinatários de 

carga, por volume. Na tabela anexa, são apresentados os principais grupos de carga atrelados a 

cada um desses municípios. Observa-se que o município de Parauapebas, no estado do Pará 

apresenta o maior volume de cargas expedidas, sendo quase a totalidade (98,2%) de minério de 

ferro. Por outro lado, São Paulo é o principal receptor de cargas, com 135 milhões de toneladas 

recebidas, sendo 95 milhões (62%) de carga geral conteinerizada. 

A Figura 12 representa o painel regional correspondente à Região Norte do país e traz 

informações da matriz OD por região. Analisa-se a divisão do fluxo de cargas entre origem e 

destino, por grupo de carga e por categoria de macro produto. 

Os demais painéis regionais estão apresentados no APÊNDICE III.  
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Figura 7: Matriz OD de Notas Fiscais (2021) ς Produtos e Grupos de Carga.
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Figura 8: Principais pares OD por grupo de carga (ton) 
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Figura 9: Principais pares OD por grupo de carga (ton)
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Figura 10: Principais origens domésticas de carga 

 

 
Figura 11: Principais destinos domésticos de carga. 
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Figura 12: Painel Regional ς Região Norte.
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6.2. Resumo matriz 2035 referencial 

A seguir são apresentadas as mesmas análises, para a matriz projetada 2035 com crescimento 

econômico Referencial. 

Maiores detalhes são apresentados no APÊNDICE III. 
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Figura 13: Matriz OD de Notas Fiscais (2035) ς Produtos e Grupos de Carga. 
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Figura 14: Principais pares OD por grupo de carga - Rotas Domésticas (toneladas) 
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Figura 15: Principais pares OD por grupo de carga - Rotas Internacionais (toneladas)
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Figura 16: Principais origens domésticas de carga (2035) 

 

 
Figura 17: Principais destinos domésticos de carga (2035)



 

47 
 

 
Figura 18: Exemplo de Painel Regional ς Região Norte
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7. ATUALIZAÇÃO DA BASE DE INFRAESTRTURA E CARTEIRA DE AÇÕES DE 

ESTADO  

7.1. Carteira de ações inicial 

A Carteira de Ações de cada setor de transportes é o input para as análises e prognósticos que 

resultarão no Plano de Ações que se caracteriza como o principal resultado do PSTF. A carteira de 

ações inicial é constituída por um conjunto prévio de obras individuais, empreendimentos 

consolidados ou iniciativas, em diferentes fases de desenvolvimento (em concepção, em estudo, 

em projeto, em licitação, em andamento ou mesmo paralisado), realizado principalmente junto 

ao poder público, mas também abrangendo ações identificadas junto à iniciativa privada. Esse 

conjunto de ações já em andamento ou potenciais futuras ações foram avaliadas e combinadas 

entre si para a construção dos diferentes cenários futuros, que serão analisados no capítulo de 

Prognóstico. 

As ações táticas levantadas e analisadas no âmbito do planejamento setorial são: 

1. Empreendimentos: ação consolidada de nível tático, que agrupa uma ou mais obras ou 

serviços de infraestrutura, como construção, derrocamentos, dragagens etc. 

2. Obras: uma intervenção individual, de nível executivo e operacional, com efeito mais 

pontual e restrito sobre o sistema de transporte, e na maioria das vezes vinculada a um 

único contrato específico; 

3. Iniciativas: ŀœƿŜǎ άƴńƻ-ƻōǊŀέΣ ŎƻƳƻ regulamentação, gestão ambiental, capacitações, 

estudos etc. 

Pode-se afirmar que o foco do planejamento tático é o de identificar o maior número de ações 

potenciais possíveis, para que, após a realização do diagnóstico, busque-se identificar, para os 

cenários futuros, quais ações tem maior efeito transformador sobre a situação atual do sistema 

de transporte, com vistas a direcionar seu estado geral da forma mais assertiva possível para o 

atendimento dos objetivos estratégicos e táticos definidos no início do planejamento. 

Segue o resumo da carteira de ações construída conforme metodologia citada. 

Tabela 8: Resumo da carteira geral construída neste ciclo de planejamento tático 

Setor Empreendimentos Obras Iniciativas 

Ferroviário 106 642 40 

Hidroviário 56 338 22 

Portuário 758 1.754 105 

Rodoviário 522 6.339 53 

TOTAL 1.442 9.073 220 
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Figura 19: Carteira completa de empreendimentos PIT 

Dentro do conjunto analisado, que abrange todos os setores de transporte de superfície, 

destacam-se as seguintes ações, específicas do PSTF. 
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Tabela 9: Consolidação de obras ferroviárias por tipo de serviço 

Tipo Serviço Principal Obras 
Ampliação 87 
Implantação 224 
Manutenção 54 
Operação 269 
Estudo/Projeto 7 
Inativação 1 
TOTAL 642 

 

Tabela 10: Consolidação de obras ferroviárias por status de andamento 

Status Obras 
Em concepção 296 
Em estudo 219 
Em projeto 20 
Em análise prévia 7 
Em contratação  15 
Contratado ς não iniciado 4 
Contratado ς em execução 71 
Encerrado - concluído 1 
Encerrado - cancelado1 9 
TOTAL 642 

 

 

A relação completa de empreendimentos e obras é apresentada no APÊNDICE IV, junto aos 

atributos mais relevantes que são dados de entrada para as etapas do PSTF, incluindo a simulação 

de cenários e quantificação de efeitos decorrentes dos empreendimentos. 

A Tabela 11: Contribuições por respondente mostra os principais respondentes e o quantitativo 

de suas contribuições à construção da carteira de ações inicial dos Planos Setoriais para todos os 

setores de transporte. 

Tabela 11: Contribuições por respondente 

Respondente Empreendimentos Obras Iniciativas 

DNIT-DIREX  4654  

INFRA S.A. 500 604  

EPL-PNL2035 260 761  

DNIT 21 588 18 

MT-SNTF 72 274  

EPL 77 342 1 

MT-SNTR 11 285  

ANTT-SUROD  253 1 

DNIT-DIR  210  

ANTAQ 79 82 10 

MPOR 57 106 2 

 
1 Obras e empreendimento encerrados dentro do período do último diagnóstico realizado (no presente 
caso, 2017-2020), devem ser levantados para a atualização do cenário atual da infraestrutura nacional. 
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DNIT-DPP 39 113  

MINFRA 144 1 1 

Privado  125  

Livro Azul BNDES - PNL 2035 37 74  

CGNV/DNHI   85 

DNIT-DIF 2 41  

CP/PNL  7  

MT-SNTF e ANTT-SUFER 15 49  

Outros 128 504 102 

 

Para fins das principais análises no âmbito do planejamento tático, os empreendimentos 

identificados são apresentados no formato de Fichas de Empreendimentos, que apresentam, para 

cada empreendimento, os principais atributos individuais do empreendimento, bem como a 

listagem de suas obras componentes e seus respectivos atributos principais. Um exemplo de ficha 

de empreendimento (em tamanho reduzido) é apresentado na Figura 22 a seguir. As Fichas de 

Empreendimentos detalhadas da carteira setorial avaliada estão consolidadas e apresentadas no 

APÊNDICE V. 

 

 
Figura 20: Exemplo de Ficha Cadastral de Empreendimento Ferroviário 

Fonte: elaboração própria. 

 
 

O processo de coleta e organização das iniciativas foi realizado conjuntamente ao realizado para 

os empreendimentos e obras, tendo sido levantada uma lista de ações que foram analisadas e 

enquadradas como obras ou iniciativas, conforme metodologia de referência. 

A Figura 23 a seguir apresenta um mapa com a consolidação do georreferenciamento da carteira 

setorial ferroviária levantada no presente ciclo de planejamento. 
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Figura 21: Empreendimentos e obras da carteira de ações de análise do PSTF 
Fonte: elaboração própria.  
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7.2. Carteira adicional: outras ações identificadas ao longo do planejamento tático 

A carteira apresentada não esgota o conjunto de ações que serão avaliadas no âmbito do 

planejamento tático. 

Após a primeira rodada de diagnóstico e prognóstico, e ao longo do processo de participação 

social, poderão ser propostas novas ações específicas, para suprir eventuais lacunas de 

necessidades, oportunidades ou gestão que venham a ser identificadas, de acordo com os 

resultados dos indicadores finalísticos gerais, calculados a cada cenário. 

Além disso, ações adicionais também foram propostas de forma a se materializar as estratégias 

setoriais identificadas na etapa de levantamentos iniciais, sempre que as estratégias definidas não 

tenham sido completamente atendidas pela carteira de ações setoriais inicialmente levantada.  

Por fim, na própria consulta pública poderão ser recebidas ações adicionais específicas advindas 

diretamente da sociedade civil, desde que contemplando o conjunto mínimo de informações para 

cada obra e/ou empreendimento. 

Ainda que venha a ser complementada posteriormente, a  carteira de ações levantadas para os 

Planos Setoriais já contempla por completo as oportunidades identificadas no Plano Nacional de 

Logística 2035, conforme previsto na Portaria nº 123/2020. 

Para consulta de informações mais detalhadas a respeito de cada uma das ações setoriais que 

integram a carteira em análise para este ciclo de planejamento, recomenda-se consultar o 

APÊNDICE IV, que consolida as informações mais relevantes sobre os empreendimentos e 

iniciativas e as apresenta de forma individualizada. 
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8. GERAÇÃO DE CENÁRIOS FUTUROS  

8.1. Visão geral 

Para os Planos Setoriais, foram atualizados alguns Cenários do PNL 2035, com objetivo de tornar 

mais palpáveis e objetivas as análises a nível tático. Em cada cenário é testada uma carteira 

intermodal incrementalmente crescente (ou seja, cada cenário abrange todos os 

empreendimentos do cenário anterior), acrescentando um recorte adicional de 

empreendimentos de todos os modos de transporte, conforme apresentado a seguir: 

¶ Cenário 1 - Empreendimentos em andamento: considera a manutenção e finalização dos 

empreendimentos de infraestrutura em execução, incluindo os com licitação em 

andamento (ou seja, edital de licitação publicado); neste cenário são ativados todos os 

empreendimentos que estão cadastrados com os ǎǘŀǘǳǎ ŘŜ άŜƳ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻέ Ŝ άŜƳ 

ŀƴŘŀƳŜƴǘƻέΤ 

¶ Cenário 2 - Empreendimentos em estágio avançado: incorpora todos os 

empreendimentos do cenário 1 e acrescenta os empreendimentos com, pelo menos, 

anteprojeto ou projeto básico contratado (no caso de obras públicas) ou 

empreendimentos com plano de outorga aprovado para submissão à análise prévia do 

Tribunal de Contas da União (TCU); 

¶ Cenário 3 - Empreendimentos em estudo: incorpora todos os empreendimentos 

ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻǎ ƴƻ /ŜƴłǊƛƻ н Ŝ ŀŎǊŜǎŎŜƴǘŀ ƻǎ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ ŎƻƳ ǎǘŀǘǳǎ άŜƳ ŜǎǘǳŘƻέ, 

assim considerados aqueles que, pelo menos, têm Estudo de Viabilidade Técnica, 

Econômica e Ambiental (EVTEA) contratado; 

¶ Cenário 4 - Máxima oferta: incorpora todos os empreendimentos considerados no 

/ŜƴłǊƛƻ о Ŝ ŀŎǊŜǎŎŜƴǘŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ ŎƻƳ ǎǘŀǘǳǎ άŜƳ ŎƻƴŎŜǇœńƻέ; 

¶ Cenário Contrafactual - É um cenário referencial do ǘƛǇƻ άƴŀŘŀ ŦŀȊŜǊέ, que consiste na 

alocação da matriz de demanda projetada para o ano de 2035, mas considera a mesma 

rede de infraestrutura do Cenário Base (2021), ou seja, simula uma situação de 

estagnação completa na oferta de novas infraestruturas de transportes; e 

¶ Cenário de Referência / Benchmark (PNL9) - foi adotada como referência a configuração 

estabelecida no Cenário Otimizado do Plano Nacional de Logística 2035 (Cenário 9 do PNL 

2035). 

 Ainda quanto às definições de cenários, cabem algumas complementações. O marco regulatório 

que instituiu o modelo de autorizações para o setor ferroviário é recente (Lei nº 14.273/2021) e 

está em processo de maturação, o que se traduz em um grau considerável de incerteza acerca da 

taxa de concretização dos empreendimentos autorizados. Dado que ainda é cedo para medir o 

impacto do novo modelo no incremento efetivo da participação do modal ferroviário na matriz 

de transportes brasileira, entendeu-se, para este ciclo de planejamento, que as autorizações com 

contrato assinado integram o cenário 4. Por fim, acrescentou-se também ao cenário 4 os trechos 

ferroviários pertencentes a concessões existentes para os quais se prevê que haverá devolução e, 

ainda, as vias federais planejadas do Sistema Nacional de Viação (SNV), com o objetivo de simular 

a potencialidade desses trechos e vias no médio prazo.  
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No conjunto acima definido, temos quatro cenários de análise (1, 2, 3 e 4) que simulam diferentes 

configurações para a rede multimodal de oferta de transporte. Os dois últimos cenários 

(Contrafactual e Benchmark) são cenários contra os quais cada um dos cenários de análise é 

comparado, para efeito de avaliação de resultados, a depender da análise desejada. 

Em cada cenário, cada um dos empreendimentos é avaliado quanto ao seu desempenho 

operacional (carregamento e saturação no cenário simulado) e econômico (custos referenciais 

estimados e potenciais receitas, avaliando uma Taxa de Retorno simplificada).   

Em seguida, cada empreendimento também é avaliado quanto aos seus impactos individuais no 

sistema de transporte, mensurando a sua contribuição para a melhoria ou degradação em cada 

um dos indicadores gerais finalísticos, que avaliam o atendimento aos objetivos setoriais 

estabelecidos. Através da combinação de todos esses resultados operacionais, econômicos e de 

impactos são avaliados os principais índices utilizados para análise, como já mencionado 

anteriormente: o Índice de Benefícios Gerais ς IBG e o IEF ς Índice Econômico-Financeiro.  

8.2. Construção dos Cenários 

Conforme indicado na seção anterior, em termos de oferta, cada cenário de análise simula uma 

carteira incremental de oferta de infraestrutura de transportes.  

Adicionalmente, em termos de demanda, todos os cenários táticos são simulados com a matriz 

2035 referencial, tendo em vista que o objetivo aqui é apenas a comparação de ranqueamento 

de efeitos. Assim, na análise tática, não é usada a matriz 2035 transformadora, como foi feito no 

PNL, tendo em vista que, para fins de ranqueamento de projeto, a análise dessa matriz teria uma 

correlação quase absoluta com os resultados obtidos com a matriz referencial. 

Todos os cenários adotam as mesmas premissas de capacidade e custos de transporte. Também 

adotam as mesmas curvas de saturação e critérios de impedância adotados no PNL, conforme 

estabelecido na metodologia validada em consulta pública. 

Considerando que as demais premissas são mantidas iguais, as seções a seguir descrevem as 

configurações de oferta adotadas em cada cenário. 

8.2.1. Resumo da carteira de ações 

Tabela 12: Resumo da carteira de ações por cenário simulado. 

Setor Ações PSR1 PSR2 PSR3 PSR4 PNL9 

Ferroviário 

Empreendimentos 24 28 50 104 26 

Obras 91 120 340 633 135 

Iniciativas 0 0 0 0 0 

Hidroviário 

Empreendimentos 15 16 44 48 20 

Obras 81 84 267 286 124 

Iniciativas 10 10 10 19 0 

Portuário 
Empreendimentos 179 222 315 754 395 

Obras 594 684 878 1746 1,008 
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Setor Ações PSR1 PSR2 PSR3 PSR4 PNL9 

Iniciativas 6 8 10 105 0 

Rodoviário 

Empreendimentos 215 249 435 472 82 

Obras 5426 5535 6059 6163 1,113 

Iniciativas 0 0 0 9 0 

Totais 

Empreendimentos 433 515 844 1378 523 

Obras 6.192 6.423 7.544 8.828 2.380 

Iniciativas 16 18 20 133 0 

8.2.2. Resumo das infraestruturas ativas 

Tabela 13: Resumo das infraestruturas ativas por cenário simulado. 

Tipo de infraestrutura 2021 PSR1 PSR2 PSR3 PSR4 PNL9 

Ferrovias (km) 20.898 15.982 19.139 25.750 42.466 20.134 

Vias de navegação interior (km) 23.142 25.134 25.392 35.947 38.218 28.097 

Pátios Ferroviários 1.158 1.170 1.181 1.266 1.213 1.185 

Portos-cidade 213 215 218 223 284 226 

Instalações Portuárias 663 668 671 679 755 685 

Terminais Portuários 760 855 880 937 1.301 1.059 
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Figura 22: Infraestruturas ferroviárias ativos no cenário PSR1 

Fonte: elaboração própria. 
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Figura 23: Infraestruturas ferroviárias ativos no cenário PSR2 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 24: Infraestruturas ferroviárias ativos no cenário PSR3 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 25: Infraestruturas ferroviárias ativos no cenário PSR4 

Fonte: elaboração própria. 
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9. ANÁLISE DE RESULTADOS  

A última etapa da metodologia se dá pelo cálculo dos indicadores setoriais e específicos e pelas 

análises subsequentes de diagnóstico e prognóstico setoriais e classificação dos 

empreendimentos quanto aos seus impactos finalísticos e pré-viabilidade econômica, conforme 

previsto nos objetivos do planejamento tático definidos no Capítulo 4. Para facilitar a 

compreensão desta seção, os objetivos são relembrados a seguir: 

i. Atualizar o diagnóstico setorial produzido pelo PNL 2035 (EPL, 2021) e, por meio da 

atualização da carteira de empreendimentos, produzir novos cenários futuros para 

prognósticos, com base em indicadores setoriais alinhados com as premissas estratégicas 

definidas para o planejamento tático; 

ii. Modelar o desempenho individual de cada empreendimento, em cada cenário simulado 

(ano horizonte 2035), gerando informações para duas principais dimensões táticas: 

ω Impactos finalísticos: calculada através da modelagem dos indicadores 

específicos (capacidade, eficiência, sustentabilidade, desenvolvimento 

socioeconômico etc.); 

ω Indicativo preliminar de viabilidade econômico-financeira, no caso de 

empreendimentos que ainda não tenham sido estudados: calculada pela 

estimativa simplificada do retorno sobre investimento do empreendimento 

no cenário, através da aplicação de custos (advindos das obras componentes), 

receitas (estimada pela demanda simulada no cenário) e prazos referenciais 

estimativos (estimado pelo tipo de obra); 

iii. Identificar as ações (empreendimentos e iniciativas) que provoquem os efeitos 

transformadores (impactos finalísticos) na infraestrutura nacional mais aderentes aos 

objetivos setoriais e às prioridades estabelecidas para o plano, independentemente do 

órgão responsável ou estágio de andamento, com objetivo de classificar e priorizar tais 

empreendimentos em um horizonte de médio prazo; 

iv. Orientar a tomada de decisão quanto aos novos estudos que serão contratados, com 

vistas a formatar a carteira futura de investimentos a nível federal; 

v. Indicar, de forma complementar, possíveis vocações e estratégias de execução (obras 

públicas x outorgas e parcerias privadas) para os empreendimentos analisados que ainda 

não tenham tido sua estratégia de encaminhamento definida; 

vi. Análises adicionais de impacto finalístico para apoiar a estruturação de ações de governo 

e indicar caminhos para o planejamento operacional. 

Para cumprir o primeiro objetivo (i), foram realizadas as análises globais de diagnóstico do cenário 

base e prognóstico dos cenários futuros simulados de acordo com os indicadores setoriais 

definidos anteriormente. Essas análises estão expostas nas seções 9.1 e 9.2. 

Para os demais objetivos, foram utilizados os indicadores específicos, sendo calculados, para cada 

cenário, o IBG ς Índice de Benefícios Gerais, que demonstra os impactos finalísticos de cada 

empreendimento, e o IEF ς Índice Econômico-Financeiro, que indica a pré-viabilidade econômica 

para empreendimentos que ainda não tenham sido estudados. O cálculo dos indicadores 

específicos já atende o segundo objetivo definido (ii), estando o resultado dos indicadores para 
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todos os empreendimentos no APÊNDICE VII. Para os objetivos seguintes, análises subsequentes 

dos indicadores gerados foram necessárias e estão apresentadas na seção 9.3.  

9.1. Diagnóstico Setorial  

9.1.1. Simulação do cenário base (2021) 

O Cenário Diagnóstico comparado ao Cenário de Referência gera um levantamento de 

Necessidades e Oportunidades apresentado ao final deste capítulo. 

A rede simulada para o cenário base, referente ao ano de 2021, adota a Base Cadastral sem 

alterações, juntamente com a matriz OD referente projetada para o ano 2021. 

Vale ressaltar que, como a rede traz uma visão unificada e global para todo o sistema de 

transporte, nem todos os elementos indicados são aplicáveis a cada setor e o presente relatório 

apresenta o recorte específico para o setor ferroviário. 



 

63 
 

 

Figura 26: Rede ferroviária economicamente utilizada no Cenário de referência ς 2021 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 27: Carregamento total no Cenário de referência ς 2021 
Fonte: Elaboração própria.  

 










































































